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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: 1.1. RECONSTRU-
ÇÃO DE INFORMAÇÕES DO TEXTO: IDENTIFICAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS; RELAÇÕES ENTRE INFOR-
MAÇÕES DO TEXTO E CONHECIMENTOS PRÉVIOS; RE-
CONHECIMENTO DE: TEMA, FINALIDADE E INTENÇÕES, 
ORDENAÇÃO E HIERARQUIA DE IDEIAS, AMBIGUIDADE, 
IRONIA, HUMOR, OPINIÕES E VALORES; IDENTIFICAÇÃO 
DO SENTIDO DE UMA PALAVRA PELO CONTEXTO; IDEN-
TIFICAÇÃO DO LOCUTOR E INTERLOCUTOR; INTERTEX-
TUALIDADE E PRODUÇÃO DE SENTIDOS, EFEITOS DA 
CITAÇÃO DE UM TEXTO EM OUTRO; SÍNTESE OU 
PARÁFRASE DE TEXTOS OU DE PARÁGRAFOS

Identificação de informações implícitas e relações com 
conhecimentos prévios

A leitura eficiente de um texto pressupõe a capacidade do 
leitor de ir além do que está dito diretamente. Muitas vezes, o 
sentido de uma mensagem está construído nas entrelinhas, e 
reconhecê-lo exige a habilidade de identificar informações implí-
citas e de ativar conhecimentos prévios, ou seja, aquilo que já se 
sabe sobre o mundo, sobre o tema em questão, sobre o gênero 
textual ou sobre os mecanismos da linguagem.

 ▸ Informações explícitas e implícitas
As informações explícitas são aquelas declaradas diretamen-

te no texto, podendo ser localizadas com relativa facilidade. Já 
as informações implícitas são deduzidas com base em pistas lin-
guísticas, contextuais e culturais. Essas pistas exigem que o leitor 
ative seu repertório e relacione elementos diversos para chegar 
a uma compreensão mais profunda.

Por exemplo, considere a frase:

“João chegou em casa, largou as chaves na mesa e foi direto 
para o quarto, sem dizer uma palavra.”

Não está dito que João está irritado ou chateado, mas essa é 
uma informação que pode ser inferida a partir de comportamen-
tos descritos — o silêncio, o gesto abrupto de largar as chaves, a 
reclusão imediata. Essa leitura exige sensibilidade ao contexto e 
familiaridade com situações semelhantes.

 ▸ Inferência: o ato de construir sentido
A inferência é o processo pelo qual o leitor supre lacunas 

do texto a partir da interpretação. Esse processo é essencial à 
compreensão e se apoia tanto nas estruturas linguísticas do texto 
quanto no conhecimento de mundo do leitor. Inferir não é adivi-
nhar; é raciocinar com base em dados disponíveis.
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Por isso, identificar informações implícitas envolve:
 ▪ Reconhecer elementos que não são ditos diretamente, 

mas sugeridos;
 ▪ Relacionar os fragmentos do texto entre si e com a reali-

dade;
 ▪ Considerar o gênero e a situação de comunicação do texto;
 ▪ Estar atento a marcas linguísticas que indicam omissões, 

pressupostos ou subentendidos.

 ▸ Conhecimentos prévios e leitura ativa
O papel dos conhecimentos prévios na leitura é fundamen-

tal. Eles funcionam como esquemas mentais que permitem ao 
leitor fazer previsões, interpretar omissões e entender referên-
cias culturais, históricas ou sociais presentes no texto.

Quando um autor diz:

“Era um 7 de setembro como outro qualquer…”

O texto só adquire sentido completo se o leitor souber que 
7 de setembro é a data da Independência do Brasil. Esse conhe-
cimento ativa um campo semântico e histórico que permite a lei-
tura do enunciado em sua profundidade — possivelmente crítica 
ou irônica, dependendo do contexto.

Além disso, quanto maior o repertório do leitor, maior sua 
capacidade de estabelecer conexões entre o que lê e o que já 
sabe, o que amplia a compreensão e favorece a construção de 
sentidos mais ricos e plurais.

 ▸ Pressupostos e subentendidos
A construção de sentidos implícitos também se dá por meio 

de pressupostos e subentendidos. O pressuposto é uma informa-
ção que o autor assume como conhecida ou aceita pelo leitor. Já 
o subentendido é uma mensagem indireta que se esconde por 
trás de uma afirmação aparentemente neutra.

Veja este exemplo:

“Maria parou de chegar atrasada.”

Esse enunciado pressupõe que Maria costumava chegar 
atrasada. Essa informação não está expressa, mas é necessária 
para que a frase faça sentido. Trata-se de uma informação implí-
cita, dedutível pelo conteúdo verbal.

Já o subentendido pode aparecer em contextos de crítica ve-
lada, elogios ambíguos ou ironia. Por exemplo:

“Carlos, como sempre, foi muito prestativo.”

Dependendo do tom e do contexto, essa frase pode signi-
ficar o oposto do que aparenta, funcionando como uma crítica 
disfarçada.
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 ▸ Dificuldades comuns
Alguns leitores têm dificuldade em identificar informações 

implícitas por diferentes razões: pouca familiaridade com o gê-
nero textual, desconhecimento do tema abordado, léxico limita-
do ou leitura superficial. O desenvolvimento dessa competência 
exige prática de leitura diversificada, análise textual guiada e am-
pliação contínua do repertório cultural e linguístico.

O leitor eficiente é aquele que escuta as entrelinhas, inter-
preta silêncios e compreende o não dito. Identificar informações 
implícitas e articular essas inferências com os conhecimentos 
prévios é um passo essencial para uma leitura madura e crítica.

Reconhecimento do tema, da finalidade e das intenções 
do texto

Compreender um texto não é apenas decifrar palavras ou 
identificar informações pontuais; é, sobretudo, captar sua essên-
cia, ou seja, entender sobre o que se fala (tema), por que se fala 
(finalidade) e com que propósito comunicativo (intenção) o autor 
organiza as ideias. Esses três elementos — tema, finalidade e in-
tenção — são centrais para uma leitura plena e para a produção 
de sentidos mais profundos e contextualizados.

 ▸ Tema: a essência do conteúdo
O tema de um texto é o assunto central abordado, aquilo 

em torno do qual todas as ideias giram. Não se trata de repetir 
trechos do texto, mas de compreender o núcleo semântico que 
organiza o conteúdo. Em geral, o tema pode ser enunciado em 
poucas palavras ou em uma frase breve e objetiva.

Por exemplo, em uma crônica que narra a rotina de pessoas 
apressadas no metrô, o tema pode ser formulado como: “a pres-
sa no cotidiano urbano” ou “a alienação provocada pela rotina”. 
Identificar o tema requer sensibilidade à totalidade do texto e à 
sua articulação interna.

Em muitos casos, o tema aparece de forma implícita, e o 
leitor precisa inferi-lo com base em recursos como repetições, 
exemplos, analogias e metáforas. Por isso, reconhecer o tema 
não é simplesmente localizar palavras-chave, mas compreender 
o que elas articulam.

 ▸ Finalidade do texto: a razão de ser do discurso
A finalidade está relacionada ao que o autor espera alcançar 

com o texto. Trata-se do efeito social desejado: informar, conven-
cer, instruir, emocionar, denunciar, criticar, divertir, entre outros. 
A identificação da finalidade exige uma análise do gênero textual, 
do suporte (jornal, livro, internet, outdoor etc.) e do público-alvo.

Considere o exemplo de uma propaganda de utilidade públi-
ca que adverte sobre os riscos da dengue. Sua finalidade é clara: 
prevenir a proliferação da doença. Um editorial de jornal, por 
sua vez, pode ter como finalidade formar opinião sobre um tema 
político. Já uma fábula infantil tende a transmitir ensinamentos 
morais de forma lúdica.

Assim, a finalidade se concretiza tanto no conteúdo quanto 
na forma como ele é apresentado. O leitor deve perguntar-se: 
para que serve este texto? o que o autor quer que o leitor pense, 
sinta ou faça após lê-lo?

 ▸ Intenção: o direcionamento estratégico do autor
A intenção está ligada diretamente à posição enunciativa do 

autor. É a escolha deliberada de como dizer algo para alcançar 
um efeito específico. A intenção revela o propósito mais sutil do 

texto e se manifesta por meio de estratégias discursivas: uso da 
ironia, seleção lexical, construção de personagens, exemplos, 
dados estatísticos, uso de perguntas retóricas, entre outros re-
cursos.

Por exemplo, num artigo de opinião que critica a desinfor-
mação nas redes sociais, a intenção pode ser: alertar o leitor so-
bre os perigos das fake news e provocar reflexão crítica. Já em 
uma crônica humorística, a intenção pode ser: ridicularizar com-
portamentos sociais comuns para gerar riso e reflexão leve.

A intenção pode ser explícita ou implícita. Em textos argu-
mentativos, muitas vezes o autor declara abertamente sua tese. 
Em textos literários, ela costuma ser mais velada, e o leitor pre-
cisa perceber como o autor se posiciona diante do tema. Muitas 
vezes, a intenção não é única — o autor pode querer informar e 
convencer, emocionar e provocar reflexão.

 ▸ Inter-relação entre tema, finalidade e intenção
Embora distintos, esses três elementos estão profundamen-

te interligados. O tema é o conteúdo; a finalidade é o motivo de 
sua exposição; e a intenção é o modo como o autor organiza esse 
conteúdo para cumprir sua finalidade. Vejamos um exemplo prá-
tico:

Texto: Uma charge que mostra uma criança diante de um 
prato vazio, assistindo a um político discursar sobre os avanços 
na área da alimentação.

 ▪ Tema: a fome e a desigualdade social.
 ▪ Finalidade: criticar a hipocrisia política ou denunciar a dis-

crepância entre discurso oficial e realidade social.
 ▪ Intenção: usar o humor crítico para provocar indignação e 

reflexão no leitor.

Esse tipo de leitura integrada permite uma compreensão 
muito mais profunda do texto e é essencial para qualquer leitor 
que queira ultrapassar a leitura superficial.

Estrutura e organização textual: ordenação, 
hierarquia de ideias e construção do sentido

A compreensão profunda de um texto passa necessariamen-
te pela percepção de sua organização interna. Um texto bem es-
truturado não é apenas uma sequência de frases; ele apresenta 
uma lógica interna que estabelece relações de sentido entre suas 
partes.

A ordenação das ideias, a hierarquia entre elas e os mecanis-
mos de coesão e coerência são fundamentais para guiar o leitor 
na construção do significado global.

 ▸ Ordenação de ideias: sequência lógica e progressão temá-
tica

A ordenação das ideias diz respeito à sequência em que as 
informações são apresentadas. Cada tipo de texto — narrativo, 
descritivo, dissertativo, injuntivo, entre outros — possui padrões 
específicos de organização. Em uma narrativa, por exemplo, a 
sequência costuma seguir uma ordem cronológica: introdução 
do cenário, apresentação dos personagens, desenvolvimento do 
conflito e desfecho. Já em uma dissertação, a estrutura costuma 
seguir uma progressão lógica: tese, argumentos e conclusão.

Entretanto, nem todo texto segue uma ordem linear. Em 
muitos casos, o autor pode utilizar anáforas (retornos a ideias 
anteriores), digressões (desvios momentâneos do foco principal) 
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FAMÍLIA DE SISTEMAS OPERACIONAIS MICROSOFT WINDOWS PARA MICROCOMPUTADORES PESSOAIS: INTERFACE 
GRÁFICA DO USUÁRIO E SEUS ELEMENTOS, ALÉM DA UTILIZAÇÃO DA AJUDA E SUPORTE E DOS ATALHOS DE TECLADO; 
CONFIGURAÇÕES E PAINEL DE CONTROLE, ABRANGENDO A SOLUÇÃO DE PROBLEMAS; APLICATIVOS PERTENCENTES 
AO WINDOWS (BLOCO DE NOTAS, PAINT, WORDPAD E MAPA DE CARACTERES)

O Windows é o sistema operacional mais popular do mundo, sendo usado em desktops, laptops, tablets e smartphones. O 
Windows surgiu em 1985 como uma interface gráfica para o MS-DOS, e desde então evoluiu com diversas versões. Vejamos algumas 
dessas versões:

WINDOWS XP
O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser 

encontrado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).
A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, ofere-

cendo uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.
O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entreteni-

mento (jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.
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Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

Tela de Logon.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

1  https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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LEI N. 8.112/1990 (REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS); AGENTES PÚBLICOS: 
AGENTES POLÍTICOS E SERVIDORES PÚBLICOS

A Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe em seu 
bojo, várias regras de organização do Estado brasileiro, dentre 
elas, as concernentes à Administração Pública e seus agentes 
como um todo.

A designação “agente público” tem sentido amplo e serve 
para conceituar qualquer pessoa física exercente de função 
pública, de forma remunerada ou gratuita, de natureza política 
ou administrativa, com investidura definitiva ou transitória.

— Espécies (classificação)
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, entende que quatro são as 

categorias de agentes públicos: agentes políticos, servidores 
públicos civis, militares e particulares em colaboração com o 
serviço público.

Vejamos cada classificação detalhadamente:

Agentes políticos
Exercem atividades típicas de governo e possuem a 

incumbência de propor ou decidir as diretrizes políticas dos 
entes públicos. Nesse patamar estão inclusos os chefes do Poder 
Executivo federal, estadual e municipal e de seus auxiliares 
diretos, quais sejam, os Ministros e Secretários de Governo e os 
membros do Poder Legislativo como Senadores, Deputados e 
Vereadores.

De forma geral, os agentes políticos exercem mandato eletivo, 
com exceção dos Ministros e Secretários que são ocupantes de 
cargos comissionados, de livre nomeação e exoneração.

Autores como Hely Lopes Meirelles, acabaram por enfatizar 
de forma ampla a categoria de agentes políticos, de forma a 
transparecer que os demais agentes que exercem, com alto grau 
de autonomia, categorias da soberania do Estado em decorrência 
de previsão constitucional, como é o caso dos membros do 
Ministério Público, da Magistratura e dos Tribunais de Contas.

Servidores Públicos Civis
De forma geral, servidor público são todas as pessoas físicas 

que prestadoras de serviços às entidades federativas ou as 
pessoas jurídicas da Administração Indireta em função da relação 
de trabalho que ocupam e com remuneração ou subsídio pagos 
pelos cofres públicos, vindo a compor o quadro funcional dessas 
pessoas jurídicas.

Depreende-se que alguns autores dividem os servidores 
públicos em civis e militares. Pelo fato de termos adotado 
a classificação aludida por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 
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trataremos os servidores militares como sendo uma categoria 
à parte, designando-os apenas de militares, e, por conseguinte, 
usando a expressão servidores públicos para se referir somente 
aos servidores públicos civis.

De acordo com as regras e normas pelas quais são regidos, 
os servidores públicos civis podem ser subdivididos da seguinte 
maneira:

– Servidores estatutários: ocupam cargo público e são 
regidos pelo regime estatutário.

– Servidores ou empregados públicos: são os servidores 
contratados sob o regime da CLT e ocupantes de empregos 
públicos. 

– Servidores temporários: são os contratados por 
determinado período de tempo com o objetivo de atender 
à necessidade temporária de excepcional interesse público. 
Exercem funções públicas, mas não ocupam cargo ou emprego 
público. São regidos por regime jurídico especial e disciplinado 
em lei de cada unidade federativa.

– Servidores militares: antes do advento da EC 19/1998, os 
militares eram tratados como “servidores militares”. Militares 
são aqueles que prestam serviços às Forças Armadas como a 
Marinha, o Exército e a Aeronáutica, às Polícias Militares ou aos 
Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, Distrito Federal e 
dos territórios, que estão sob vínculo jurídico estatutário e são 
remunerados pelos cofres públicos. Por estarem submetidos 
a um regime jurídico estatutário disciplinado em lei por lei, os 
militares estão submetidos à regras jurídicas diferentes das 
aplicadas aos servidores civis estatutários, justificando, desta 
forma, o enquadramento em uma categoria propícia de agentes 
públicos.

Destaca-se que a Constituição Federal assegurou aos 
militares alguns direitos sociais conferidos aos trabalhadores 
de forma geral, são eles: o 13º salário; o salário-família, férias 
anuais remuneradas com acréscimo ao menos um terço da 
remuneração normal; licença à gestante com a duração de 
120 dias; licença paternidade e assistência gratuita aos filhos 
e demais dependentes desde o nascimento até cinco anos de 
idade em creches e pré-escolas. 

Ademais, os servidores militares estão submetidos por força 
da Constituição Federal a determinadas regras próprias dos 
servidores públicos civis, como por exemplo: teto remuneratório, 
irredutibilidade de vencimentos, dentre outras peculiaridades.

Embora haja tais assimilações, aos militares são aplicadas 
algumas vedações que constituem direito dos demais agentes 
públicos, como por exemplo, os casos da sindicalização, bem 
como da greve e, quando estiverem em serviço ativo, da filiação 
a partidos políticos.
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— Cargo, Emprego e Função Pública
Para que haja melhor organização na Administração Pública, 

os servidores públicos são amparados e organizados a partir de 
quadros funcionais. Quadro funcional é o acoplado de cargos, 
empregos e funções públicas de um mesmo ente federado, de 
uma pessoa jurídica da Administração Indireta de ou de seus 
órgãos internos.

Cargo
O art. 3º do Estatuto dos Servidores Civis da União da 

Lei 8.112/1990 conceitua cargo público como “o conjunto 
de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um servidor”. Via de 
regra, podemos considerar o cargo como sendo uma posição 
na estrutura organizacional da Administração Pública a ser 
preenchido por um servidor público.

Em geral, os cargos públicos somente podem ser criados, 
transformados e extinguidos por força de lei.

Ao Poder Legislativo, caberá, mediante sanção do chefe do 
Poder Executivo, dispor sobre a criação, transformação e extinção 
de cargos, empregos e funções públicas.

Em se tratando de cargos do Poder Legislativo, a criação não 
depende de temos exatos de lei, mas, sim de uma norma que 
mesmo possuindo hierarquia de lei, não depende de sanção ou 
veto do chefe do Executivo. É o que chamamos de Resoluções, 
que são leis sem sanção.

A despeito da criação de cargos, vejamos:
a) Cargos do Poder Executivo: a iniciativa é privativa do 

chefe desse Poder (CF, art. 61, § 1º, II, “a”).
b) Cargos do Poder Judiciário: dos Tribunais de Contas e 

do Ministério Público a lei em questão, partirá de iniciativa dos 
respectivos Tribunais ou Procuradores-Gerais em se tratando da 
criação de cargos para o Ministério Público.

c) Cargos do Legislativo: os cargos serão criados, extintos 
ou transformados por atos normativos de âmbito interno desse 
Poder (Resoluções), sendo sua iniciativa da respectiva Mesa 
Diretora.

Embora sejam criados por lei, os cargos ou funções públicas, 
se estiverem vagos, podem ser extintos por intermédio de lei ou 
por decreto do chefe do Poder Executivo. No entanto, se o cargo 
estiver ocupado, só poderá ser extinto por lei.

Os cargos podem ser organizados em carreira ou isolados. 
Vejamos:

– Cargos organizados em carreira:  são cargos cujos 
ocupantes podem percorrer várias classes ao longo da sua vida 
funcional, em razão do regime de progressão do servidor na 
carreira. 

– Cargos isolados: não permitem a progressão funcional de 
seus titulares.

Em relação às garantias e características especiais que lhe 
são conferidas, os cargos podem ser classificados em vitalícios, 
efetivos; e comissionados. Vejamos:

– Cargos vitalícios e cargos efetivos: oferecem garantia de 
permanência aos seus ocupantes. De forma geral, a nomeação 
para esses cargos é dependente de prévia aprovação em 
concurso público. 

– Cargos em comissão ou comissionados:  de acordo com o 
art. 37, V, da CF, os cargos comissionados se destinam apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. São ocupados 
de maneira temporária, em função da confiança depositada 
pela autoridade nomeante. A nomeação para esse tipo de cargo 
não depende de aprovação em concurso público, podendo a 
exoneração do seu ocupante pode ser feita a qualquer tempo, a 
critério da autoridade nomeante. 

Emprego
Os empregos públicos são entidades de atribuições com 

o fito de serem ocupadas por servidores regidos sob o regime 
da CLT, que também chamados de celetistas ou empregados 
públicos.

A diferença entre cargo e emprego público consiste no 
vínculo que liga o servidor ao Estado. Ressalta-se que o vínculo 
jurídico do empregado público é de natureza contratual, ao 
passo que o do servidor titular de cargo público é de natureza 
estatutária.

No âmbito das pessoas de Direito Público como a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como em 
suas autarquias e fundações públicas de direito público, levando 
em conta a restauração da redação originária do caput do art. 
39 da CF/1988 (ADIn 2135 MC/DF), afirma-se que o regime a 
ser adotado é o estatutário. Entretanto, é plenamente possível 
a convivência entre o regime estatutário e o celetista relativo 
aos entes que, anteriormente à concessão da medida cautelar 
mencionada, tenham realizado contratações e admissões no 
regime de emprego público. No tocante às pessoas de Direito 
Privado da Administração Indireta como as empresas públicas, 
sociedades de economia mista e fundações públicas de direito 
privado, infere-se que somente é possível a existência de 
empregados públicos, nos termos legais.

Função Pública
Função pública também é uma espécie de ocupação de 

agente público. Denota-se que ao lado dos cargos e empregos 
públicos existem determinadas atribuições que também são 
exercidas por servidores públicos, mas no entanto, essas funções 
não compõem a lista de atribuições de determinado cargo ou 
emprego público, como por exemplo, das funções exercidas 
por servidores contratados temporariamente, em razão de 
excepcional interesse público, com base no art. 37, IX, da CFB/88.

Esse tipo de servidor ocupa funções temporárias, 
desempenhando suas funções sem titularizar cargo ou emprego 
público. Além disso, existem funções de chefia, direção e 
assessoramento para as quais o legislador não cria o cargo 
respectivo, já que serão exercidas com exclusividade por 
ocupantes de cargos efetivos, nos termos do art. 37, V, da CFB/88.

– Observação importante: nos parâmetros do art. 37, V 
da CFB/88, da mesma forma que previsto para os cargos em 
comissão, as funções de confiança destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento.
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DECRETO FEDERAL Nº 11.529, DE 16 DE MAIO DE 2023 
- INSTITUI O SISTEMA DE INTEGRIDADE, TRANSPARÊN-
CIA E ACESSO À INFORMAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA FEDERAL E DEFINE A POLÍTICA DE TRANSPARÊN-
CIA E ACESSO À INFORMAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL

DECRETO Nº 11.529, DE 16 DE MAIO DE 2023

Institui o Sistema de Integridade, Transparência e Acesso 
à Informação da Administração Pública Federal e a Política de 
Transparência e Acesso à Informação da Administração Pública 
Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto dispõe, no âmbito da administração pú-
blica federal direta, autárquica e fundacional, sobre:

I - o Sistema de Integridade, Transparência e Acesso à Infor-
mação da Administração Pública Federal; e

II - a Política de Transparência e Acesso à Informação da Ad-
ministração Pública Federal.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE INTEGRIDADE, TRANSPARÊNCIA E 

ACESSO À INFORMAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL

Art. 2º Fica instituído o Sistema de Integridade, Transpa-
rência e Acesso à Informação da Administração Pública Federal 
- Sitai, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. (Vigência)

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
(Vigência)

I - programa de integridade - conjunto de princípios, normas, 
procedimentos e mecanismos de prevenção, detecção e reme-
diação de práticas de corrupção e fraude, de irregularidades, ilí-
citos e outros desvios éticos e de conduta, de violação ou desres-
peito a direitos, valores e princípios que impactem a confiança, a 
credibilidade e a reputação institucional;

II - plano de integridade - plano que organiza as medidas de 
integridade a serem adotadas em determinado período, elabo-
rado por unidade setorial do Sitai e aprovado pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade; e

INTEGRIDADE

III - funções de integridade - funções constantes nos siste-
mas de corregedoria, ouvidoria, controle interno, gestão da éti-
ca, transparência e outras essenciais ao funcionamento do pro-
grama de integridade.

Parágrafo único. O programa de integridade tem o objeti-
vo de promover a conformidade de condutas, a transparência, 
a priorização do interesse público e uma cultura organizacional 
voltada à entrega de valor público à sociedade.

Art. 4º São objetivos do Sitai: (Vigência)
I - coordenar e articular as atividades relativas à integridade, 

à transparência e ao acesso à informação;
II - estabelecer padrões para as práticas e as medidas de in-

tegridade, transparência e acesso à informação; e
III - aumentar a simetria de informações e dados nas rela-

ções entre a administração pública federal e a sociedade.
Art. 5º Compõem o Sitai: (Vigência)
I - a Controladoria-Geral da União, como órgão central; e
II - as unidades nos órgãos e nas entidades da administra-

ção pública federal direta, autárquica e fundacional responsáveis 
pela gestão da integridade, da transparência e do acesso à infor-
mação, como unidades setoriais.

§ 1º Na administração pública federal direta, as unidades se-
toriais do Sitai para a gestão da integridade, da transparência e 
do acesso à informação são as assessorias especiais de controle 
interno.

§ 2º Na administração pública federal autárquica e fundacio-
nal, as unidades setoriais do Sitai são aquelas responsáveis pela 
gestão da integridade, da transparência e do acesso à informa-
ção.

§ 3º O dirigente máximo das entidades de que trata o § 2º 
designará uma ou mais unidades responsáveis pela gestão da in-
tegridade, da transparência e do acesso à informação.

§ 4º O responsável pela unidade setorial de que trata o § 1º 
será designado para o exercício das atribuições previstas no art. 
40 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 5º Na hipótese de alteração de unidade setorial responsá-
vel, as entidades da administração pública federal deverão infor-
má-la ao órgão central do Sitai.

Art. 6º As atividades das unidades setoriais do Sitai ficarão 
sujeitas à orientação normativa e à supervisão técnica do órgão 
central, sem prejuízo da subordinação administrativa ao órgão 
ou à entidade da administração pública federal a que pertençam. 
(Vigência)

Art. 7º Compete ao órgão central do Sitai: (Vigência)
I - estabelecer as normas e os procedimentos para o exercício 

das competências das unidades integrantes do Sitai e as atribui-
ções dos dirigentes para a gestão dos programas de integridade;

II - orientar as atividades relativas à gestão dos riscos para a 
integridade;
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III - exercer a supervisão técnica das atividades relacionadas 
aos programas de integridade geridos pelas unidades setoriais, 
sem prejuízo da subordinação administrativa dessas unidades 
ao órgão ou à entidade da administração pública federal a que 
pertençam;

IV - coordenar as atividades que exijam ações conjuntas de 
unidades integrantes do Sitai;

V - monitorar e avaliar a atuação das unidades setoriais;
VI - realizar ações de comunicação e capacitação relaciona-

das às temáticas de integridade, transparência e acesso à infor-
mação;

VII - dar ciência aos órgãos ou às entidades de fatos ou situ-
ações que possam comprometer o seu programa de integridade 
e recomendar a adoção das medidas de remediação necessárias;

VIII - planejar, coordenar, executar e monitorar a Política de 
Transparência e Acesso à Informação da Administração Pública 
Federal;

IX - estabelecer normas complementares necessárias ao fun-
cionamento do Sitai;

X - desenvolver e disponibilizar procedimentos, padrões, 
metodologias e sistemas informatizados que permitam a disse-
minação, a obtenção, a utilização e a compreensão de informa-
ções públicas;

XI - monitorar o atendimento às solicitações de acesso à in-
formação e o cumprimento das obrigações de transparência ati-
va e de abertura de dados;

XII - estimular e apoiar a adoção de medidas de integridade, 
transparência e acesso à informação para o fortalecimento das 
políticas públicas;

XIII - definir critérios e indicadores para a avaliação e o mo-
nitoramento da implementação da Política de Transparência e 
Acesso à Informação da Administração Pública Federal;

XIV - promover o uso dos dados e das informações públicas 
pela sociedade para a melhoria da gestão, das políticas e dos ser-
viços; e

XV - identificar bases de dados e de informações de interesse 
público e, conforme o caso, sugerir às unidades setoriais a aber-
tura em transparência ativa.

Art. 8º Compete às unidades setoriais do Sitai: (Vigência)
I - assessorar a autoridade máxima do órgão ou da entidade 

nos assuntos relacionados com a integridade, a transparência e 
o acesso à informação e com os programas e as ações para efe-
tivá-los;

II - articular-se com as demais unidades do órgão ou da en-
tidade que desempenhem funções de integridade, com vistas à 
obtenção de informações necessárias à estruturação e ao moni-
toramento do programa de integridade;

III - coordenar a estruturação, a execução e o monitoramen-
to de seus programas de integridade;

IV - promover, em coordenação com as áreas responsáveis 
pelas funções de integridade, a orientação e o treinamento, no 
âmbito do órgão ou da entidade, em assuntos relativos ao pro-
grama de integridade;

V - elaborar e revisar, periodicamente, o plano de integri-
dade;

VI - coordenar a gestão dos riscos para a integridade;
VII - monitorar e avaliar, no âmbito do órgão ou da entidade, 

a implementação das medidas estabelecidas no plano de inte-
gridade;

VIII - propor ações e medidas, no âmbito do órgão ou da en-
tidade, a partir das informações e dos dados relacionados com a 
gestão do programa de integridade;

IX - avaliar as ações e as medidas relativas ao programa de 
integridade sugeridas pelas demais unidades do órgão ou da en-
tidade;

X - reportar à autoridade máxima do órgão ou da entidade 
informações sobre o desempenho do programa de integridade e 
informar quaisquer fatos que possam comprometer a integrida-
de institucional;

XI - participar de atividades que exijam a execução de ações 
conjuntas das unidades integrantes do Sitai;

XII - reportar ao órgão central as situações que comprome-
tam o programa de integridade e adotar as medidas necessárias 
para sua remediação;

XIII - supervisionar a execução das ações relativas à Política 
de Transparência e Acesso à Informação da Administração Públi-
ca Federal;

XIV - monitorar o cumprimento das normas de transparência 
e acesso à informação no âmbito dos órgãos e das entidades;

XV - manter atualizadas as informações sobre os serviços de 
informação ao cidadão; e

XVI - manter atualizados o inventário de base de dados e 
a catalogação dos dados abertos no Portal Brasileiro de Dados 
Abertos.

Art. 9º O Sitai atuará de forma complementar e integrada 
aos demais sistemas estruturadores, principalmente aqueles que 
coordenem as atividades de instâncias que lhe prestem apoio, de 
forma a evitar a sobreposição de esforços, racionalizar os custos 
e melhorar o desempenho e a qualidade dos resultados. (Vigên-
cia)

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA E ACESSO À INFOR-
MAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Art. 10. A Política de Transparência e Acesso à Informação da 
Administração Pública Federal compreende a:

I - transparência passiva, para garantir a prestação de infor-
mações em atendimento a pedidos apresentados à administra-
ção pública federal com fundamento na Lei nº 12.527, de 2011;

II - transparência ativa, para garantir a divulgação de infor-
mações nos sítios eletrônicos oficiais; e

III - abertura de bases de dados produzidos, custodiados ou 
acumulados pela administração pública federal, para promover 
pesquisas, estudos, inovações, geração de negócios e participa-
ção da sociedade no acompanhamento e na melhoria de políti-
cas e serviços públicos.

Art. 11. São princípios e objetivos da Política de Transparên-
cia e Acesso à Informação da Administração Pública Federal:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção;

II - amplo acesso da sociedade às informações e aos dados 
produzidos, custodiados ou acumulados pela administração pú-
blica federal e livre utilização desses dados e dessas informações, 
independentemente de autorização prévia ou de justificativa;

III - primariedade, integralidade, autenticidade e atualidade 
das informações disponibilizadas;

IV - tempestividade no provimento de informações;
V - utilização de linguagem acessível e de fácil compreensão;
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ASPECTOS FILOSÓFICOS E SOCIOLÓGICOS DA EDUCA-
ÇÃO: EDUCAÇÃO COMO PRÁTICA SOCIAL E A ESCOLA 
COMO ESPAÇO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

— Aspectos Filosóficos da Educação
Os aspectos filosóficos da educação constituem uma reflexão 

profunda sobre os fundamentos e propósitos da formação 
humana, transcendendo a simples transmissão de conhecimento 
para abraçar uma visão mais abrangente e significativa do papel 
da educação na sociedade. Essa perspectiva filosófica não apenas 
lança luz sobre a natureza da aprendizagem, mas também 
orienta a construção de práticas educativas que buscam moldar 
não apenas mentes, mas também caráteres e consciências.

No cerne dessa abordagem filosófica está a compreensão de 
que a educação não é uma atividade isolada, mas uma prática 
social intrinsecamente conectada ao contexto em que ocorre. 
A filosofia da educação, ao invés de se restringir a métodos e 
técnicas, procura explorar as questões mais profundas sobre o 
significado da aprendizagem, o propósito da formação e o papel 
do indivíduo na sociedade.

Ao adentrar no âmbito filosófico da educação, deparamo-
nos com questionamentos essenciais sobre o que significa ser 
educado, qual é o papel do educador e qual a relação entre 
conhecimento e valores. Estas não são apenas indagações 
acadêmicas; são questões que permeiam a essência da 
experiência educacional e moldam os alicerces das instituições 
de ensino.

A matriz curricular, como expressão tangível desses aspectos 
filosóficos, transcende a mera organização de disciplinas para se 
tornar um instrumento que busca formar não apenas profissionais 
capacitados, mas cidadãos conscientes e éticos. Disciplinas como 
Filosofia da Educação são incorporadas não apenas para agregar 
conteúdo, mas para fornecer um arcabouço teórico que permite 
uma compreensão mais profunda dos valores e das intenções 
subjacentes ao ato educativo.

Essa abordagem filosófica também lança luz sobre a escola 
como um espaço complexo e multifacetado. Não é meramente 
um local de transmissão de informações, mas um ambiente onde 
se forjam identidades, se desenvolvem valores e se constroem 
as bases para a participação cívica. A escola, assim, é concebida 
como um espaço político-pedagógico, onde as práticas educativas 
não são neutras, mas refletem escolhas políticas e pedagógicas 
que moldam a sociedade.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A interdisciplinaridade, conceito cujas raízes remontam à 
filosofia, é incorporada à matriz curricular como uma estratégia 
para superar as barreiras tradicionais do conhecimento. A 
integração de diferentes disciplinas em projetos comuns não é 
apenas uma prática pedagógica; é uma manifestação filosófica 
que reconhece a complexidade e a interconexão do saber.

Outro ponto central desses aspectos filosóficos reside na 
reflexão constante sobre as práticas avaliativas. A avaliação 
deixa de ser apenas um meio de mensurar o desempenho 
dos estudantes e se transforma em uma ferramenta para o 
desenvolvimento contínuo e a construção do pensamento 
crítico. A ênfase recai não apenas nos resultados finais, mas no 
processo de aprendizagem e na capacidade dos estudantes de 
analisar, questionar e argumentar.

O caráter político da educação, imbuído nessa filosofia, 
destaca a importância do diálogo e da participação ativa dos 
estudantes na construção do conhecimento. A matriz curricular 
é elaborada de maneira a proporcionar espaços para debates, 
discussões e atividades práticas que engajem os estudantes não 
apenas como receptores passivos, mas como agentes ativos no 
processo educacional.

Em última análise, os aspectos filosóficos da educação não 
são apenas teorias abstratas, mas fundamentos que permeiam e 
orientam a prática educativa. São a bússola que guia a formação 
de indivíduos não apenas bem instruídos, mas conscientes de 
seu papel na sociedade. A educação, vista através dessa lente 
filosófica, é mais do que um meio para um fim profissional; é um 
caminho para o desenvolvimento integral do ser humano e para 
a construção de uma sociedade mais justa, ética e participativa.

— Aspectos Sociológicos da Educação
Os aspectos sociológicos da educação representam uma 

área de estudo que busca compreender as complexas interações 
entre a educação e a sociedade em que está inserida. Ao explorar 
esses aspectos, mergulhamos em uma reflexão profunda sobre 
como as instituições educacionais moldam e são moldadas pelos 
contextos sociais, influenciando não apenas o indivíduo, mas 
também as dinâmicas sociais mais amplas.

A sociologia da educação, como disciplina, lança luz sobre 
as relações entre a educação e a sociedade, examinando 
como as estruturas sociais, as desigualdades e os sistemas de 
poder permeiam o ambiente educacional. A matriz curricular, 
sendo a espinha dorsal do sistema educacional, reflete essas 
relações sociais, tornando-se um microcosmo que espelha as 
complexidades e desafios presentes na sociedade.
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Um ponto crucial dos aspectos sociológicos da educação é 
a compreensão de que a educação não ocorre em um vácuo. 
Pelo contrário, é profundamente influenciada por fatores sociais, 
econômicos e culturais. A escola, portanto, é vista como uma 
instituição que desempenha um papel significativo na reprodução 
e transformação das estruturas sociais existentes.

A análise sociológica da educação destaca as disparidades 
sociais que podem ser perpetuadas ou desafiadas através do 
sistema educacional. A matriz curricular, ao incorporar disciplinas 
que abordam temas como desigualdade social, estratificação e 
mobilidade social, busca não apenas transmitir conhecimento 
acadêmico, mas também desenvolver uma consciência crítica 
nas mentes dos estudantes sobre as dinâmicas sociais em jogo.

A interdisciplinaridade, sob a ótica sociológica, é valorizada 
como uma ferramenta para romper com as barreiras tradicionais 
do conhecimento. Ao integrar diferentes disciplinas em projetos 
comuns, a matriz curricular incentiva os estudantes a perceberem 
as conexões entre diversos campos do saber, promovendo uma 
visão mais holística e contextualizada do mundo.

Outro ponto de destaque é a reflexão constante sobre as 
práticas avaliativas. A avaliação, na perspectiva sociológica, não 
é apenas um instrumento para medir o desempenho individual; 
é uma lente através da qual se pode examinar as estruturas de 
poder presentes na sociedade. A matriz curricular, ao incorporar 
essa visão, busca não apenas avaliar o conhecimento adquirido, 
mas também questionar como as avaliações podem reproduzir 
ou desafiar as desigualdades existentes.

A matriz curricular, vista sob o prisma sociológico, é 
concebida como um espaço que reflete e influencia as relações 
sociais presentes na sociedade. A escola é entendida como um 
microcosmo que reproduz, transforma e desafia as normas 
sociais. A educação, portanto, é mais do que a transmissão de 
conhecimento; é um processo social dinâmico que contribui para 
a construção e transformação da sociedade.

A participação ativa dos estudantes, destacada nessa 
abordagem sociológica, é essencial para criar uma comunidade 
educativa que compreende e desafia as estruturas sociais 
existentes. A matriz curricular é elaborada para proporcionar 
espaços de diálogo, debates e atividades práticas que engajem os 
estudantes como agentes ativos na construção do conhecimento 
e na reflexão sobre as dinâmicas sociais.

Em síntese, os aspectos sociológicos da educação oferecem 
uma visão crítica e contextualizada do papel da escola na 
sociedade. A matriz curricular, ao incorporar esses princípios, 
transcende sua função prática e se torna um reflexo e um 
agente de transformação das relações sociais. É uma ferramenta 
educacional que busca não apenas transmitir conhecimento, 
mas também capacitar os estudantes a compreenderem e 
influenciarem as dinâmicas sociais em constante evolução.

— Educação como Prática Social e a escola como espaço 
Político-Pedagógico

A concepção da educação como prática social e a escola 
como espaço político-pedagógico transcende a visão tradicional 
de ensino, inserindo-se em um paradigma mais amplo que 
reconhece a interconexão entre educação, sociedade e 
política. Essa abordagem não se limita ao simples repasse 
de conhecimento; ela busca compreender e transformar as 
relações sociais, promovendo uma educação mais significativa e 
consciente.

Ao enxergarmos a educação como uma prática social, 
reconhecemos que ela não ocorre isoladamente, mas é moldada 
pelos contextos culturais, econômicos e políticos em que está 
inserida. A escola, portanto, deixa de ser apenas um local de 
transmissão de informações para se tornar um agente ativo na 
construção de identidades, valores e cidadania.

A matriz curricular, como representação prática dessa 
abordagem, reflete a compreensão de que a educação vai 
além dos conteúdos disciplinares. Ela é concebida como um 
meio de formar cidadãos críticos e participativos, capazes de 
compreender e interagir de maneira ética e consciente com 
a sociedade em que vivem. Disciplinas como Ciências Sociais 
e Filosofia da Educação são incorporadas para fornecer bases 
teóricas que contextualizam a aprendizagem dentro dessas 
dimensões mais amplas.

A escola, por sua vez, é entendida como um espaço político-
pedagógico. Isso significa que suas práticas educativas não são 
neutras, mas refletem escolhas políticas e pedagógicas que 
têm implicações significativas na formação dos indivíduos e na 
construção de uma sociedade mais justa. A gestão escolar, as 
decisões sobre currículo, as práticas de avaliação e as interações 
cotidianas dentro da instituição são permeadas por escolhas 
políticas que impactam diretamente a experiência educacional.

A interdisciplinaridade, uma característica fundamental 
dessa abordagem, é incorporada à matriz curricular como 
uma estratégia para romper com as barreiras disciplinares 
tradicionais. Ao integrar diferentes áreas de conhecimento em 
projetos comuns, os estudantes são incentivados a perceberem 
as conexões entre os diversos aspectos da vida, proporcionando 
uma compreensão mais holística e contextualizada do mundo.

A reflexão constante sobre práticas avaliativas é outro ponto 
de destaque nesse contexto. A avaliação deixa de ser vista apenas 
como uma medida de desempenho individual para se tornar 
uma ferramenta de desenvolvimento contínuo e construção do 
pensamento crítico. A ênfase recai não apenas nos resultados 
finais, mas no processo de aprendizagem e na capacidade dos 
estudantes de analisar, questionar e argumentar de maneira 
fundamentada.

A participação ativa dos estudantes é essencial nessa 
abordagem, pois a educação deixa de ser um ato passivo de 
receber informações para se tornar um processo dinâmico de 
construção de conhecimento. A matriz curricular é elaborada 
de maneira a proporcionar espaços para debates, discussões e 
atividades práticas que engajem os estudantes como agentes 
ativos no processo educacional.

Em resumo, a educação como prática social e a escola 
como espaço político-pedagógico representam uma visão mais 
abrangente e transformadora do processo educativo. Essa 
abordagem busca ir além da simples transmissão de conhecimento 
para promover uma formação integral, capaz de desenvolver 
cidadãos conscientes, críticos e engajados em construir uma 
sociedade mais justa e equitativa. A matriz curricular, dentro 
desse contexto, é mais do que um plano de estudos; é uma 
expressão concreta desses princípios, influenciando e sendo 
influenciada pela dinâmica social em constante evolução.


